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Resumo: O presente trabalho analisa a especificidade do capitalismo a partir da 
distinção proposta por Gilles Deleuze e Félix Guattari entre os regimes de codificação 
das sociedades pré-capitalistas e a axiomática que caracteriza o capitalismo. Argumenta-
se que essa transformação implica uma mudança decisiva nos modos de exercício do 
poder e nos processos de subjetivação, marcada pela passagem de um regime do segredo 
para um regime de dissimulação objetiva. Inicialmente, examinam-se os códigos como 
dispositivos de marcação dos corpos, inscrição da dívida e organização explícita das 
hierarquias sociais. Em seguida, analisa-se a emergência da axiomática capitalista como 
sistema diferencial que administra fluxos descodificados por meio de quantificações 
abstratas, produzindo uma invisibilização estrutural da exploração. Por fim, o artigo 
articula essa análise às contribuições de Fernanda Bruno sobre vigilância distribuída, 
discutindo implicações psicossociais nas sociedades contemporâneas.  
 

Palavras-chave: capitalismo; axiomática; vigilância; subjetivação.  
 

Abstract: This article analyzes the specificity of capitalism based on the distinction 
proposed by Gilles Deleuze and Félix Guattari between the regimes of codification 
characteristic of pre-capitalist societies and the axiomatic regime that defines capitalism. 
It argues that this transformation entails a decisive shift in modes of power and processes 
of subjectivation, marked by the transition from a regime of secrecy to one of objective 
dissimulation. Initially, the article examines codes as dispositifs for marking bodies, 
inscribing debt, and explicitly organizing social hierarchies. It then analyzes the 
emergence of capitalist axiomatics as a differential system that manages decoded flows 
through abstract quantifications, producing the structural invisibilization of 
exploitation. Finally, the article articulates this analysis with Fernanda Bruno’s 
contributions on distributed surveillance, discussing the psychosocial and political 
implications in contemporary societies.  
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Introdução 
 

A obra de Gilles Deleuze e Félix Guattari estabelece uma distinção decisiva para a 

compreensão da especificidade do capitalismo enquanto formação social, especialmente 

no que se refere à passagem dos regimes de codificação das sociedades pré-capitalistas 

para o regime axiomático que caracteriza o capitalismo. Essa distinção expressa uma 

ruptura profunda nos mecanismos de controle social e nos processos de produção de 

subjetividade. 

Parte-se, neste trabalho, do seguinte problema: de que modo a transição do regime 

do segredo, próprio às sociedades codificadas, para o regime da dissimulação objetiva, 

característico da axiomática capitalista, reconfigura as formas de exercício do poder e os 

processos de subjetivação na contemporaneidade, particularmente em contextos 

marcados pela vigilância distribuída?1 

O percurso analítico desenvolve-se em quatro movimentos. No primeiro, delineia-

se o regime dos códigos nas sociedades pré-capitalistas, caracterizado pela marcação dos 

corpos e pelo funcionamento do segredo. No segundo, analisa-se a emergência da 

axiomática capitalista, fundada na descodificação generalizada dos fluxos e na 

dissimulação objetiva das relações diferenciais que constituem o capital. No terceiro, 

investigam-se as implicações dessa distinção para a compreensão das sociedades de 

controle, articulando as contribuições de Deleuze com as análises de Fernanda Bruno 

sobre os dispositivos contemporâneos de vigilância. Por fim, discutem-se as 

consequências políticas e psicossociais dessa transformação para as formas de 

resistência, argumentando-se que a luta contemporânea exige a invenção de novas 

modalidades de existência. 

 
Os códigos e o regime do segredo nas sociedades pré-capitalistas 

 

De acordo com Deleuze e Guattari, nas formações sociais anteriores ao capitalismo, 

tanto nas sociedades ditas “primitivas” quanto nas formações despóticas imperiais, o 

que caracteriza as relações sociais de produção é fundamentalmente o processo de 

codificação dos fluxos do desejo. Como afirmam os autores, “O problema do socius tem 

sido sempre este: codificar os fluxos do desejo, inscrevê-los, registrá-los, fazer com que 

nenhum fluxo corra sem ser tamponado, canalizado, regulado”.2. Um código, neste 

sentido, não se resume a um sistema linguístico ou simbólico, mas constitui um 

complexo aparato de marcação, inscrição e registro que opera diretamente sobre os 

corpos, determinando as funções que cada indivíduo ou grupo social pode exercer, 

estabelecendo sistemas de aliança e filiação, e qualificando os diferentes fluxos (de 

objetos, de pessoas, de direitos) que circulam pelo campo social. 

A especificidade dos códigos reside no fato de que eles operam através de um 

regime que Deleuze caracteriza como sendo do “segredo”. Em sua aula de 7 de março 

de 1972, Deleuze explicita esta característica fundamental: “Um código nunca é 

homogêneo, é feito de pedaços que vão se completando pouco a pouco e que, 

 
1 Cf. BRUNO, F. Máquinas de ver, modos de ser. 
2 DELEUZE, G.; GUATTARI, F. O anti-Édipo, p. 51. 
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progressivamente, delineiam um campo social […] em todos os códigos, há zonas de 

segredo ligadas a investimentos coletivos de órgãos”.3 Este regime do segredo implica 

que existem critérios explícitos, ainda que não necessariamente publicamente 

declarados, que estabelecem quem pode ou não acessar determinados códigos, quem 

pode ocupar certas posições sociais, quem detém o direito de utilizar determinados 

artefatos coletivamente investidos sob condições específicas. A própria estrutura do 

código pressupõe zonas de exclusão baseadas em processos de iniciação, pertencimento 

a linhagens específicas, cumprimento de rituais de passagem, ou posse de 

conhecimentos restritos a grupos determinados. 

Como observa Guéron, “a dor, a marcação sobre o corpo – a ‘inscrição’ ou o 

‘registro’, no vocabulário dos dois autores – funcionam como uma espécie de ‘primeiro 

signo’, ou melhor, a constituição da experiência do signo identificada imediatamente à 

constituição do socius”.4 Há, portanto, uma identificação entre a constituição do socius 

e a constituição da linguagem, ambas identificadas a um processo que possui uma 

dimensão física concreta: a inscrição dolorosa sobre os corpos que cria memória, 

estabelece dívidas e determina funções sociais. Esta marcação opera estabelecendo quem 

pertence e quem não pertence, quem pode acessar determinados códigos e quem 

permanece excluído deles. 

Nas sociedades ditas primitivas, este regime de codificação estabelece o que 

Deleuze e Guattari denominam “dívidas finitas” que determinam as alianças laterais 

entre distintas linhagens e filiações. Embora estas dívidas se desloquem 

permanentemente, de modo que o pagamento de uma dívida é precisamente o que 

determina o início de outra, elas permanecem em circuitos determináveis e móveis. Com 

o surgimento do Estado, esta estrutura não desaparece, mas é suplantada e 

sobrecodificada por uma nova forma: “A dívida que determinava as alianças entre 

grupos e indivíduos não deixa de existir, mas é, de alguma forma, submetida e 

sobrecodificada por uma dívida que é agora infinita”.5 Todas as antigas relações de 

aliança são solicitadas por uma força superior que opera como uma codificação 

centralizadora, a sobrecodificação despótica, sendo o corpo do déspota, experimentado 

como instância transcendente, o ápice da pirâmide social. O segredo, neste contexto, 

ganha uma dimensão ainda mais estruturada: são os sacerdotes, os juristas que detêm o 

conhecimento dos códigos escritos, que podem interpretar a lei, que guardam o acesso 

aos significantes dominantes. 

No regime do segredo, o poder é visível e localizado. Como explica Deleuze em 

sua aula: 

 
Em um código, os piores crimes são tratados de duas maneiras. Por um 
lado, sob a forma de uma sobrecodificação dos órgãos que implica 
grandes suplícios. “Você não foi suficientemente codificado, você fez 
isso porque escapou ao código, então vamos sobrecodificá-lo”. Por 
outro lado, um movimento que é de expulsão.6  

 
3 DELEUZE, G. Derrames entre el capitalismo y la esquizofrenia, p. 118.  
4 GUÉRON, R. A axiomática capitalista segundo Deleuze e Guattari, p. 262. 
5 Ibidem, p. 269. 
6 DELEUZE, G. Derrames entre el capitalismo y la esquizofrenia, pp. 119-120.  
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A exclusão, a proibição, a hierarquia são explícitas. Sabe-se que não se pode acessar 

determinado conhecimento ou ocupar determinada posição, mas existe a possibilidade 

de iniciação, de pagamento da dívida, de cumprimento dos rituais necessários. O 

segredo é explícito em sua existência, embora oculto em seu conteúdo. O código opera, 

portanto, estabelecendo “relações indiretas entre fluxos qualificados”.7 Os fluxos são 

primeiro qualificados pelo código, e somente depois podem entrar em relação uns com 

os outros. É a partir dessa ruptura, marcada pela descodificação generalizada dos fluxos, 

que emerge uma nova lógica de organização social, cuja especificidade exige ser pensada 

para além das categorias do código e do segredo.  

 

A Axiomática Capitalista e o Regime da Dissimulação 

 

O capitalismo, ao contrário de todas as formações sociais que o precederam, não 

pode prescindir de movimentos de descodificação dos fluxos do desejo. Esta é sua 

característica definidora. Como afirmam Deleuze e Guattari: 

 

o capitalismo é a única forma de socius que se constitui a partir de 
processos de descodificação dos fluxos previamente codificados. Isto 
significa que descodificar quer dizer compreender um código e traduzi-
lo; porém, mais do que  isso, é destruí-lo enquanto código, atribuir-lhe 
uma função arcaica, folclórica ou residual”8.  

 

O surgimento do capitalismo caracteriza-se, fundamentalmente, pela conjunção de 

dois fluxos descodificados e desterritorializados: o fluxo do “trabalho livre” (o 

trabalhador despojado de seus meios de produção, arrancado da terra, desvinculado das 

antigas corporações de ofício) e o fluxo do “dinheiro-capital” (o dinheiro que deixa de 

servir meramente às trocas comerciais para tornar-se capital propriamente dito). Esta 

conjunção estabelece uma relação diferencial assimétrica que constitui o próprio coração 

do sistema capitalista. 

Mas se o capitalismo se funda sobre fluxos descodificados, sobre a destruição 

sistemática dos antigos códigos territoriais e despóticos, ele não pode simplesmente 

deixar estes fluxos correrem livremente, pois aquilo de que depende para existir é 

precisamente aquilo que mais o ameaça. A axiomática surge não como um novo código 

que substituiria os antigos, mas como um sistema de natureza fundamentalmente 

diferente, operando através de quantificações abstratas, estabelecendo relações 

diferenciais entre fluxos que já foram descodificados. A axiomática não codifica fluxos, 

ela administra, regula e estabelece relações homogêneas entre quantidades abstratas, 

reduzindo toda a produção à forma-mercadoria e ao equivalente geral do dinheiro. 

É necessário enfatizar que os movimentos de expulsão não desaparecem com o 

capitalismo, assumindo, neste regime, um funcionamento distinto. Nas formações 

codificadas, a expulsão incide sobre aquele que escapa ao código e, ao fazê-lo, restabelece 

exteriormente a integridade do socius por meio do banimento ou da retirada de 

 
7 DELEUZE, G. Derrames entre el capitalismo y la esquizofrenia, p. 122.  
8 DELEUZE, G.; GUATTARI, F. O anti-Édipo, p. 325. 
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circulação no seio de um determinado circuito. Já no capitalismo, não se trata apenas de 

lançar corpos para fora de uma ordem estável, mas de produzir populações 

permanentemente vulneráveis, precarizadas ou tornadas supérfluas, cuja exclusão 

participa da própria reprodução do sistema. Como alega Guéron, “o capitalismo não 

parou de ajustar ou criar axiomas para a classe trabalhadora, axiomas para os idosos, 

axiomas para os negros, axiomas para as mulheres, axiomas para jovens, axiomas para 

os LGBTs e assim por diante”9. Se, nas sociedades codificadas, a expulsão protege o 

código, no capitalismo ela integra a própria dinâmica de seleção, descarte e 

hierarquização que acompanha a axiomática do capital. 

Como assinalam Deleuze e Guattari10, a descodificação capitalista não significa a 

simples eliminação de todas as formações anteriores, mas a destruição de sua eficácia 

enquanto códigos plenos. O capitalismo, portanto, não simplesmente suprime a família, 

a religião, a nação, a raça; antes, desloca, reativa e instrumentaliza tais formas como 

suportes residuais de processos contemporâneos de exploração e subjetivação. Essas 

formações deixam de organizar o socius como totalidade codificada, mas persistem 

como instâncias de reterritorialização que oferecem pertencimento, identidade, 

legitimidade moral a uma ordem fundada, em última instância, na equivalência abstrata 

do valor. Podemos afirmar que o sistema capitalista destrói os códigos enquanto 

códigos, mas conserva e recompõe fragmentos deles sempre que estes podem servir à 

contenção dos fluxos descodificados e à reprodução ampliada do capital.  

Compreender a axiomática apenas como um dispositivo técnico de regulação 

abstrata dos fluxos seria insuficiente. É necessário examinar os efeitos subjetivos e 

políticos desse modo de funcionamento, em particular o tipo de opacidade que ele 

engendra. Diferentemente do segredo próprio aos códigos, a axiomática capitalista 

opera por um regime de dissimulação objetiva, no qual a exploração não é ocultada por 

interdições explícitas, mas produzida como efeito necessário do próprio movimento do 

capital.  

Enquanto o código qualifica os fluxos antes de relacioná-los, operando por relações 

indiretas entre fluxos previamente qualificados, a axiomática estabelece primeiro as 

relações diferenciais, e é desta relação que deriva a qualificação dos fluxos. Como 

esclarece Deleuze em sua aula de 1972, “em uma axiomática, é o oposto […] a 

qualificação dos fluxos deriva das relações diferenciais entre fluxos que não possuem 

nenhuma qualidade independentemente de estarem postos em uma relação 

diferencial”.11 Não se pode falar de um fluxo de trabalho e um fluxo de capital 

independentemente da relação diferencial que os constitui. É do encontro entre o 

capitalista e o trabalhador, isto é, da relação diferencial entre ambos os fluxos, que 

resultará a qualificação de um destes fluxos como fluxo de capital que compra força de 

trabalho e do outro como fluxo de trabalho comprado pelo capital. 

É precisamente aqui que se manifesta o regime da dissimulação que caracteriza a 

axiomática capitalista, em oposição ao regime do segredo que caracterizava os códigos. 

Deleuze é explícito quanto a esta distinção fundamental: “Não se trata de um sistema de 

 
9 GUÉRON, R. A axiomática capitalista segundo Deleuze e Guattari, p. 275. 
10 Cf. DELEUZE, G.; GUATTARI, F. O anti-Édipo 
11 DELEUZE, G. Derrames entre el capitalismo y la esquizofrenia, p. 122.  
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segredo, mas sim de um outro domínio que é o da dissimulação. […] uma dissimulação 

objetiva pertencente ao movimento objetivo aparente do capital”.12 Esta dissimulação 

objetiva não é uma mentira consciente ou um engano deliberado, sendo produzida pelo 

próprio funcionamento do sistema, pela estrutura das relações capitalistas. 

Guéron desenvolve este ponto ao analisar como a axiomática produz uma 

“dissimulação objetiva da relação diferencial que constitui o capitalismo – o fluxo do 

trabalho e o fluxo do capital”.13 O capital apresenta-se como a fonte da produção, quando 

na verdade é apenas seu apropriador. A dissimulação opera em múltiplos níveis da 

axiomática capitalista. Um exemplo particularmente importante, desenvolvido por 

Deleuze em sua aula, diz respeito às duas formas do dinheiro: “No capitalismo, seria 

falso dizer que há duas formas de dinheiro, mas é necessário dizer que a forma dinheiro 

funciona sob duas formas: financiamentos e rendas”.14 Como nos explica o autor, há uma 

dissimulação contundente destas duas formas de funcionamento. O dinheiro que entra 

no bolso do assalariado (dinheiro de pagamento, dinheiro como salário) e o dinheiro que 

funciona como capital (dinheiro de financiamento, capaz de comprar força de trabalho 

e meios de produção) aparecem como equivalentes, como formas homogêneas de uma 

mesma substância, quando são fundamentalmente heterogêneos, estabelecendo relações 

de natureza completamente diversa com o processo produtivo. A prática bancária opera 

sistematicamente esta dissimulação, criando a aparência de uma taxa uniforme de juros, 

de uma convertibilidade que mascara a heterogeneidade real entre ambos os tipos de 

fluxos monetários. 

Outro nível crucial da dissimulação diz respeito à relação entre trabalho e 

sobretrabalho. Na sobrecodificação despótica, a parte do trabalho e a parte do 

sobretrabalho eram qualitativa e temporalmente distintas: o camponês sabia exatamente 

quando trabalhava para si e quando trabalhava para o senhor. No capitalismo, esta 

distinção é ocultada. O trabalhador trabalha oito horas, recebe um salário que parece 

pagar integralmente essas oito horas, e a extração de mais-valia torna-se invisível no 

próprio movimento objetivo do capital. 

Tal dissimulação não se limita à esfera da circulação ou da representação, mas está 

inscrita no próprio estatuto do poder no capitalismo. Ao fazer do capital uma instância 

diretamente econômica de apropriação das forças produtivas, a axiomática dissolve a 

separação entre produção e poder, deslocando este último para o interior do próprio 

processo produtivo. É a partir dessa imanência que se pode compreender tanto o cinismo 

característico do capitalismo quanto sua extraordinária eficácia histórica. 

Diferentemente do segredo dos códigos, onde se sabe que não se tem acesso a 

determinados conhecimentos ou posições, a dissimulação axiomática faz com que os 

próprios explorados invistam no sistema que os explora, acreditando nas promessas de 

mobilidade social, na possibilidade de “vencer na vida” através do sistema estabelecido. 

Uma das implicações desta distinção entre código e axiomática diz respeito à 

natureza do poder e sua localização no corpo social. Nas sociedades codificadas, o corpo 

pleno, a instância de antiprodução que se apropria das forças produtivas, é sempre uma 

 
12 Ibidem, pp. 120-121. 
13 GUÉRON, R. A axiomática capitalista segundo Deleuze e Guattari, p. 277. 
14 DELEUZE, G. Derrames entre el capitalismo y la esquizofrenia, p. 121.  
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entidade de natureza extraeconômica. Nas sociedades primitivas, é a Terra como 

entidade indivisível que funciona como corpo sem órgãos, apropriando-se das forças 

produtivas; nas formações despóticas, é o corpo do déspota que forma a superfície sobre 

a qual tudo é sobrecodificado. Em ambos os casos, a instância que se apropria da 

produção é de natureza geológica, política, administrativa ou religiosa, mas nunca 

diretamente econômica. 

O capitalismo representa, neste aspecto, uma ruptura absoluta: “creio que o 

capitalismo é a única formação social – nenhum código poderia suportar algo parecido 

– em que aquilo que desempenha o papel de corpo pleno devém uma instância 

diretamente econômica”.15 O corpo pleno do capitalismo é o próprio capital-dinheiro, é 

a própria relação de capital enquanto relação social de produção. Isto significa que o 

poder deixa de ser transcendente, localizado em uma instância que paira acima do 

processo produtivo, para tornar-se imanente, inscrito no próprio coração da produção. 

Como afirmam Deleuze e Guattari, “com o capitalismo, o corpo pleno devém 

verdadeiramente nu, assim como o próprio trabalhador acoplado a esse corpo pleno”.16 

Não há mais uma separação qualitativa ou temporal entre a esfera da produção e a esfera 

da apropriação. 

Esta transformação fundamental explica por que Deleuze e Guattari caracterizam 

o capitalismo como a “idade do cinismo”, em oposição à “idade da crueldade” das 

sociedades ditas primitivas ou à “idade do terror” das formações despóticas: 

 
Já não é a idade da crueldade nem do terror, mas a idade do cinismo, 
que é acompanhado por uma estranha piedade (e ambos constituem o 
humanismo: o cinismo é a imanência física do campo social, e a piedade 
é a manutenção de um Urstaat espiritualizado; o cinismo é o capital 
como meio de extorquir sobretrabalho, mas a piedade é este mesmo 
capital-Deus de onde parecem emanar todas as forças de trabalho).17  

 

O cinismo capitalista consiste precisamente em proclamar igualdade formal, 

liberdade contratual, direitos universais, enquanto produz sistematicamente 

desigualdade, exploração e subjugação através do seu próprio funcionamento. O 

trabalhador é formalmente livre, mas livre para vender sua força de trabalho ou morrer 

de fome. Esta liberdade cínica é mais opressiva que o terror explícito do déspota, 

precisamente porque se apresenta como emancipação. 

 
A Flexibilidade da Axiomática e as Sociedades de Controle 

 

Uma característica fundamental que distingue a axiomática dos códigos é sua 

flexibilidade. Enquanto os códigos tendem a ser rígidos, necessitando de 

sobrecodificações ou mesmo de rupturas revolucionárias para se transformarem, a 

axiomática possui uma capacidade singular de expansão e adaptação. Como observam 

Deleuze e Guattari, “a potência do capitalismo é realmente esta: sua axiomática nunca 

está saturada, é sempre capaz de acrescentar um novo axioma aos axiomas 

 
15 DELEUZE, G. Derrames entre el capitalismo y la esquizofrenia, p. 126.  
16 DELEUZE, G.; GUATTARI, F. O anti-Édipo, p. 331. 
17 Ibidem, pp. 299-300. 
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precedentes”.18 Esta capacidade de adicionar continuamente novos axiomas permite ao 

capitalismo uma plasticidade histórica sem precedentes: “os aumentos de salário, a 

melhoria do nível de vida são realidades, mas realidades que decorrem de tal ou qual 

axioma suplementar que o capitalismo é sempre capaz de acrescentar à sua axiomática 

em função de uma ampliação sem limites”.19 

Tal característica nos ajuda a compreender a extraordinária capacidade de 

sobrevivência do capitalismo face às suas próprias crises e contradições. Diferentemente 

dos sistemas codificados, que entram em colapso quando os códigos são definitivamente 

destruídos, o capitalismo pode incorporar suas próprias críticas, pode adicionar novos 

axiomas sem que isso ameace fundamentalmente o funcionamento do sistema. O 

capitalismo opera através de uma lógica onde “o que ele descodifica com uma das mãos, 

axiomatiza com a outra”.20 A axiomática não precisa proibir ou reprimir diretamente. 

Ela pode absorver, modular, recodificar em seus próprios termos aquilo que inicialmente 

aparecia como seu exterior ou sua contestação. 

Esta flexibilidade da axiomática relaciona-se diretamente com a transição das 

sociedades disciplinares (tal como sistematiza Michel Foucault21 para designar o 

conjunto de técnicas de poder que operam por confinamento, vigilância, exame e 

normalização dos corpos) para as sociedades de controle. A referência foucaultiana é 

decisiva pois é sobre esse solo analítico que Deleuze pode diagnosticar a crise dos 

grandes meios de enclausuramento, sem que isso implique enfraquecimento do poder, 

mas antes sua redistribuição em formas mais contínuas e flexíveis. 

Enquanto as sociedades disciplinares operavam em grande medida através dos 

processos de confinamento e codificação, as sociedades de controle operam muito mais 

por meio de modulações que funcionam “como uma moldagem auto-deformante que 

mudasse continuamente, a cada instante”22. Como observa Lima, “no Controle o tempo 

cronológico acaba por tornar-se pouco produtivo, uma vez que o escalonamento do 

tempo demarca períodos destinados ao descanso, ao lazer, ao suprimento de 

necessidades fisiológicas”.23 Nesse sentido, um corpo útil é aquele capaz de produzir em 

todo tempo possível, de adaptar-se ao processo produtivo e viver nos intervalos entre 

uma produção e outra”. O controle não opera por confinamento e regulamentação 

explícita, mas por modulação contínua em espaço aberto. A empresa, e não mais a 

fábrica serve de modelo e horizonte, introduzindo “o tempo todo uma rivalidade 

inexpiável como sã emulação, excelente motivação que contrapõe os indivíduos entre si 

e atravessa cada um, dividindo-o em si mesmo”.24 

A sociedade de controle representa a realização mais acabada do regime da 

dissimulação. Como analisa Lima: 

 
os aparatos e dispositivos disciplinares, os códigos, as normas, as regras 
que subjetivavam por meio da obediência, da vigilância, e do 

 
18 Ibidem, p. 332. 
19 Ibidem, p. 495. 
20 Ibidem, p. 326. 
21 Cf. FOUCAULT, M. Vigiar e punir: nascimento da prisão.  
22 DELEUZE, G. Conversações, p 221. 
23 LIMA, L. Máquina capitalista civilizada, p. 308. 
24 DELEUZE, G. Conversações, p. 221. 
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encarceramento, o uso do castigo e da punição, tiveram sua aplicação 
reduzida, ao mesmo tempo em que surgiu uma nova modalidade de 
processos de subjetivação em campo aberto, quase imperceptíveis aos 
sujeitos, travestidos de lazer, de diversão, de socialização.25  

 

As subjetividades não são mais forjadas primordialmente nas instituições 

normalizadoras fechadas, mas através de dispositivos aparentemente não coercitivos: a 

televisão, a internet, a publicidade, o marketing, as redes sociais. Estes dispositivos não 

operam por proibição explícita ou por segredo, mas por indução contínua, por 

modulação das aspirações, por produção de modos de vida que são, no entanto, 

vivenciados pelos sujeitos como expressão absoluta de suas escolhas.26 

Se as sociedades de controle representam a forma histórica em que a axiomática 

capitalista se generaliza como princípio de modulação contínua, torna-se indispensável 

investigar os dispositivos concretos através dos quais essa modulação se realiza na 

contemporaneidade. É nesse ponto que as análises de Fernanda Bruno sobre vigilância 

distribuída e cultura da exposição oferecem ferramentas decisivas para compreender 

como o regime da dissimulação se atualiza nos ambientes digitais e algorítmicos.  

Bruno demonstra como a vigilância contemporânea não se fundamenta 

primordialmente na proibição ou no confinamento, mas na produção incessante de 

visibilidade, na gestão algorítmica dos fluxos informacionais e no incentivo à exposição 

que se apresentam como expressão de autonomia e liberdade individual. As "máquinas 

de ver" contemporâneas, dos sistemas de reconhecimento facial aos algoritmos de 

recomendação das plataformas digitais, não operam simplesmente pela imposição de 

um olhar panóptico centralizado, mas pela distribuição capilar de dispositivos de 

captura, processamento e modulação de informações sobre comportamentos, 

preferências, afetos e relações sociais. 

Como argumenta Bruno, assistimos à emergência de uma cultura da vigilância em 

que a exposição voluntária se torna norma social, a produção contínua de dados pessoais 

é incentivada como forma de participação na vida social, enquanto a gestão algorítmica 

destes dados opera uma segmentação e modulação diferencial das populações sem 

necessitar de códigos explícitos. Os próprios sujeitos investem em sua visibilidade, 

produzem ativamente os dados que serão capturados e processados, exercitam sua 

liberdade precisamente nos momentos em que alimentam os sistemas de vigilância e 

modulação comportamental. 

Bruno observa que a vigilância digital se caracteriza por uma crescente fusão entre 

ver e ser visto, entre vigiar e ser vigiado, “embaralhando ainda mais as fronteiras entre 

vigilância e espetáculo”.27 Esta indiscernibilidade é constitutiva do modo de operação 

da axiomática capitalista nas sociedades de controle. Como demonstra a autora, não se 

trata mais de enquadrar os indivíduos em categorias prévias e fixas, mas de modular 

continuamente suas possibilidades de ação e seus campos de escolha. 

Esta modulação contínua opera através do que a autora denomina de vigilância 

distribuída, que se caracteriza por: 

 
25 LIMA, L. Máquina capitalista civilizada, p. 310. 
26 Ibidem. 
27 BRUNO, F. Máquinas de ver, modos de ser: Vigilância, tecnologia e subjetividade. p. 47. 
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uma vigilância que tende a se tornar cada vez mais ubíqua e 
incorporada aos diversos dispositivos tecnológicos, serviços e 
ambientes que usamos cotidianamente, mas que se exerce de modo 
descentralizado, sem hierarquias estáveis e com uma diversidade de 
propósitos. […] diferentemente dos dispositivos modernos de 
inspeção, que vigiavam um conjunto predefinido de indivíduos cuja 
presença se devia à própria instituição que as vigiava (prisioneiros, 
enfermos etc.) e cujo funcionamento estava atrelado a uma cadeia 
hierárquica que distinguia vigias e vigiados, hoje esses dois termos 
gozam de uma relativa indiscernibilidade, assim como todos podem ser 
potencialmente vítimas ou suspeitos.28 

 

Não se trata de afirmar que as proibições, os confinamentos tenham desaparecido 

no capitalismo contemporâneo, mas de reconhecer que eles passam a coexistir com 

formas mais móveis e distribuídas de controle. A expansão da vigilância algorítmica, da 

gestão preditiva e da exposição em rede não suprimiu os dispositivos duros de 

contenção corporal, como o encarceramento em massa, as disciplinarizações nos espaços 

escolares, nas estratégias de cuidado, etc. nem tornou obsoletas as classificações 

relativamente fixas que organizam a experiência social. Mais do que uma substituição 

linear entre disciplina e controle, o contemporâneo parece desenhar uma composição 

variável entre modulação aberta, confinamentos e reenquadramentos categóricos, cuja 

coexistência aumenta a complexidade dos processos de sujeição.  

Nesse sentido, podemos afirmar que se trata de de compreender como a 

dissimulação objetiva opera através da própria estrutura dos sistemas algorítmicos, dos 

modelos de negócio das plataformas, da arquitetura das redes digitais. A opacidade não 

está primordialmente em segredos guardados, mas na própria complexidade dos 

sistemas, na incomensurabilidade entre a experiência individual do usuário e os 

processos massivos de captura e modulação de dados, na assimetria radical entre a 

transparência exigida dos indivíduos e a gestão operacional dos algoritmos. 

A análise de Bruno revela como as tecnologias de vigilância contemporâneas 

operam uma transformação no regime temporal do poder. Enquanto a disciplina 

operava através da organização do tempo cronológico por meio de horários fixos, 

sequências regulares, progressões lineares, “os rastros heterogêneos coletados e 

minerados constituem gigantescos arquivos que operam como ‘memórias do futuro’ ou 

‘biografias futuras’ (Bogard, 1996), a partir das quais se projetam perfis que pretendem 

agir antes do ato ou do fato”.29 Não sabemos exatamente o que está sendo capturado, 

como está sendo processado, para que finalidades futuras está sendo armazenado, que 

perfis preditivos estão sendo construídos sobre nós. 

Como sintetiza Deleuze: “nas sociedades de disciplina não se parava de recomeçar 

(da escola à caserna, da caserna à fábrica), enquanto nas sociedades de controle nunca se 

termina nada, a empresa, a formação, o serviço sendo os estados metaestáveis e 

coexistentes de uma mesma modulação, como que de um deformador universal”.30 

Podemos acrescentar: na sociedade de controle digital, nunca se termina de produzir 

 
28 Ibidem, pp. 29-31. 
29 Ibidem, p. 169. 
30 DELEUZE, G. Conversações, pp. 221-222. 
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dados, nunca se termina de atualizar perfis, nunca se termina de ser rastreado, 

mensurado, classificado, modulado. 

A distinção entre código e axiomática, entre segredo e dissimulação, tem 

consequências políticas fundamentais. Quando o poder opera por códigos e segredos, as 

estratégias de resistência podem concentrar-se em revelar os segredos, em atacar os 

portadores dos códigos (os sacerdotes, os juristas, o próprio déspota), em quebrar as 

hierarquias explícitas, em democratizar o acesso aos conhecimentos restritos. A luta 

política assume a forma de uma batalha contra inimigos visíveis e localizados. Como 

observa Deleuze, nas sociedades codificadas há duas maneiras de lidar com os piores 

crimes: pela sobrecodificação ou então pela expulsão. A resistência pode assumir a forma 

da recusa da sobrecodificação ou da formação de comunidades de exilados que escapam 

ao código dominante. 

Quando o poder opera através da axiomática e da dissimulação objetiva, as 

estratégias de resistência precisam ser radicalmente diferentes. Como observa Deleuze, 

“toda vez que tentamos descobrir como esta máquina funciona, encontramos um muro. 

Tem sido a pedra angular do esquerdismo: vamos tentar descobrir o que está 

acontecendo neste sistema! Um muro de polícia, de silêncio, opõe-se a qualquer 

tentativa”.31 Este “muro” não é simplesmente um segredo a ser revelado; é a própria 

estrutura objetiva do sistema. Quando se consegue, concretamente, compreender como 

uma instituição capitalista funciona, “você entra em um domínio onde, literalmente, 

você ou colapsa ou se revolta”.32 A questão não é revelar um segredo guardado por 

alguns, mas atacar o próprio funcionamento imanente do sistema, suas relações 

diferenciais constitutivas, sua dissimulação objetiva. O problema fundamental que se 

coloca é como assegurar que atos de descodificação, atos de desterritorialização, atuem 

de modo a não recriarem novas versões axiomatizadas pelo capital. 

Bruno sugere algumas direções para esta luta quando afirma que: 

 
Evidentemente, este ideal não se cumpre sem ruídos e resistências que 
o interceptam e o perturbam. Esta mesma exposição de traços e 
narrativas pessoais na Internet pode ser o meio mesmo de escapar, 
subverter ou resistir ao olhar vigilante. Sabe-se que a arte de mostrar, 
longe de ser a via de uma transparência total, é também uma forma de 
esconder ou de driblar o desejo alheio de tudo ver e saber.33  
 

A questão que se impõe, portanto, não é apenas teórica, mas eminentemente 

prática: como resistir a um sistema que não se organiza mais em torno de códigos 

visíveis, hierarquias estáveis ou centros identificáveis de poder, mas que opera por meio 

de relações diferenciais imanentes e de uma dissimulação estrutural? Retomar a 

distinção entre código e axiomática permite, enfim, formular esse problema em toda a 

sua radicalidade.  

 

 

 
31 DELEUZE, G. Derrames entre el capitalismo y la esquizofrenia, p. 120.  
32 Ibidem p. 121.  
33 BRUNO, F. Máquinas de ver, modos de ser: Vigilância, tecnologia e subjetividade, p. 133. 
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Conclusões 

 

A distinção entre o regime do segredo e o regime da dissimulação não constitui 

apenas uma diferença teórica ou conceitual, mas expressa uma transformação material 

profunda nos mecanismos de poder, nos processos de subjetivação e nas próprias 

condições de possibilidade da resistência política. Como vimos, os códigos operam 

estabelecendo zonas secretas de exclusão baseadas em critérios explícitos, ainda que não 

publicamente declarados, de acesso. Há sempre a possibilidade de iniciação, de 

pagamento da dívida, de cumprimento dos rituais necessários para acessar os códigos 

restritos. 

A axiomática capitalista, por outro lado, opera através de uma dissimulação 

objetiva que não depende da consciência ou da vontade dos agentes envolvidos, mas é 

produzida pelo próprio funcionamento “objetivo” do sistema. A dissimulação 

manifesta-se na aparência de igualdade formal entre trabalhador e capitalista, na 

proclamação de liberdade contratual que mascara a necessidade estrutural do 

trabalhador de vender sua força de trabalho, na apresentação do capital como fonte da 

produção quando ele é apenas seu apropriador. Esta dissimulação objetiva produz uma 

forma de poder que é tanto mais eficaz quanto menos visível. 

A questão torna-se como atacar o próprio funcionamento imanente do sistema, 

suas relações diferenciais constitutivas, o investimento libidinal que faz com que os 

próprios explorados reproduzam ativamente as condições de sua exploração. Mais 

fundamentalmente ainda, a análise de Deleuze e Guattari revela que o capitalismo 

representa algo único na história das formações sociais. Não é simplesmente mais um 

sistema de dominação em uma série histórica de sistemas de dominação, mas uma 

ruptura qualitativa caracterizada pela descodificação generalizada dos fluxos e sua 

reorganização através de uma axiomática imanente. A interrogação de Deleuze acerca 

de como produzir articulações revolucionárias que não acabem sendo subsumidas pela 

axiomática capitalista permanece uma questão em aberto, um problema no nível da 

prática política concreta, cuja urgência continua premente nos nossos tempos. 
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